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O Poder Judiciário Federal de uma forma uniformizada em todo o País está decidindo que a CPMF
Contribuição Provisória sobre as Movimentações Financeiras é totalmente inconstitucional, por ofensa a
uma série de princípios constitucionais e tributários.

No Estado do Rio Grande do Sul, a Procuradoria Geral da República em Ação Cível Pública obteve uma
ordem liminar para a suspensão do recolhimento da contribuição. No entendimento dos Procuradores da
República, “a emenda do governo federal que instituiu a CPMF é flagrantemente inconstitucional e não
legitima a cobrança” e que “não pode uma emenda constitucional alterar disposição transitória da
Constituição quando ela já está em vigor a mais de dez anos”, pois “o Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT) destina-se, apenas, a permitir uma passagem da ordem
constitucional anterior para a atual sem traumas e turbulências. Não se pode criar nova tributação sem
respeitar o Sistema Tributário Nacional”

Diante dos argumentos da Procuradoria da República, a eminente Juíza Federal da Terceira Vara Federal
LIANE RODRIGUES concedeu a liminar com a fundamentação que a Emenda Constitucional 21 veio
em ferir vários preceitos constitucionais, entre eles o da capacidade contributiva, a necessidade de
veiculação por lei complementar e a não-cumulatividade, bem como pela ofensa ao Artigo 60 da
Constituição Federal .

No Estado do Paraná o Poder Judiciário Federal já se manifestou em diversas ocasiões a respeito da
inconstitucionalidade da nova contribuição. O importante Juiz Federal da Quarta Vara WELLINGTON
MENDES DE ALMEIDA decidiu que “sobejam os princípios constitucionais ditos violados com a
exação, mas substancialmente, vem a impetrante forte na inconstitucionalidade formal da EC 21 e
ausência de embasamento legal para a malsinada contribuição” e que “relembre-se que as emendas
constitucionais, além de respeitar os direitos individuais preservados da ação do constituinte reformados
(Art.60 inciso 4), devem severa obediência ao procedimento formal de modificação do texto maior via
institucional” sendo que finalmente “tributo em cascata que se sobrepõe às diversas operações
empresariais, exsurge o solve et repete para balizar o periculum in mora e por conseguinte, em juízo de
preliberação, defiro a liminar para suspender os efeitos e a aplicabilidade da EC n. 21/99 que introduziu
o Artigo 75 do ADCT sobre a empresa-contribuinte “.

Neste mesmo sentido o eminente Juiz Federal da Sétima Vara ALVARO EDUARDO JUNQUEIRA
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onde decidiu que “realmente a EC 21/99 perenizou legislação não mais existente ao ser promulgada
porque tentou prorrogar Leis 9311 E 9539 cuja eficácia era limitada até pela EC 12/96 e se a lei é
temporária com prazo certo e delimitado a sua vigência restringe-se ao período assinalado, o que é pior
em norma encrustada no Ato das Disposições Constitucionais e Transitórias, não podendo, em hipótese
alguma ser considerada com vigor indeterminado até que outra revogue, modifique ou prorrogue seus
efeitos”, conclui que “sendo estas as considerações que tenha a fazer e vislumbrando a presença e
conjugação dos pressupostos insculpidos no Artigo 7 II da Lei 1533/51, mesmo porque o contribuinte
não tem como se furtar ao recolhimento da Contribuição, em meu sentir totalmente inconstitucional, e
terá de submeter-se ao calvário do solve et repete, tenho por bem em suspender a exigibilidade do
crédito tributário debatido nesta via mandamental, até ulterior deliberação de superior instância”(integra
das duas decisões em www.direitobancario.com.br) .

Em sentido uniformizado o Poder Judiciário do Estado de São Paulo decidiu que a nova CPMF é
totalmente inconstitucional, pois os direitos e garantias individuais foram ofendidos pela Emenda
Constitucional. Na recente decisão do Magistrado Federal WILSON ZAUHY DO PODER
JUDICIÁRIO FEDERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO tivemos uma decisão com o teor de que “ a
CPMF fere o princípio da isonomia e da capacidade contributiva. A isonomia foi violada ao permitir-se a
instituição de uma contribuição sem nenhuma referibilidade ao universo de contribuintes, regra básica na
instituição de tal modalidade tributária. A CPMF onera com a mesma intensidade tanto o miserável
como o abastado”.

Outrossim, não podemos ainda deixar de expor que em segunda instância especialmente o Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, através do Magistrado MARTINEZ PEREZ que concedeu liminar contra
a cobrança da nova CPMF , pois para o ilustre Magistrado “ a contribuição não poderia ser instituída
com a prorrogação da Lei 9.539/97 determinada pela Emenda Constitucional 21/99, pois a lei tinha um
prazo definido – findo em 23 de janeiro – e após esse prazo considera-se que ela não mais existia”

Novamente devemos aduzir que sob o ponto de vista jurídico, trata-se de um tributo eivado de uma série
de inconstitucionalidades, pois a nova CPMF veio em ofender: AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE,
AO PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, AO PRIMADO DA ISONOMIA, TEM UM
EFEITO CONFISCATÓRIO, OFENDE AO PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA, TEM O
CARÁTER DE UMA BITRIBUTAÇÃO E O EFEITO EM CASCATA COM UM GRANDE
IMPACTO INFLACIONÁRIO, QUEBRA ILEGALMENTE O SIGILO BANCÁRIO E VINCULA
SEM QUALQUER CRITÉRIO PARTE DA RECEITA ARRECADA.

Por conseguinte, sob a égide do disposto no Artigo 74 e 75 das Disposições Constitucionais Transitórias
temos o principal argumento aceito pelo Poder Judiciário Federal contra a não efetividade da
prorrogação da CPMF, pois a Emenda Constitucional 21/99 perenizou uma legislação que não existe
mais, ou seja as extintas Leis 9311 e 9539 cuja eficácia eram limitadas até a vigência final da Emenda
Constitucional 12/96.

Derradeiramente devemos analisar a questão que está sendo apreciada pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL : A Ação Direta de Inconstitucionalidade 2025 apresentada pela Confederação Nacional dos
Metalúrgicos da Central Única dos Trabalhadores. Os argumentos apresentados com ampla consistência
de que a Emenda Constitucional 21/99 é amplamente inconstitucional pela inexistência de lei

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/07/1999



regulamentadora. Destacamos dentre diversos argumentos na ADIN que a CPMF perdeu a sua eficácia
no dia 31 de janeiro e que ela vem a confiscar os salários de mais de 1 milhão de metalúrgicos. A
decisão de ordem liminar deverá ser decidida pelo Ministro do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
MARCO AURÉLIO.

Destarte que o Ministro MARCO AURÉLIO em duas oportunidades manteve uma postura contrária a
cobrança do antigo IPMF onde votou na ADIN 926-5 que “finalmente, seja declarada definitivamente a
inconstitucionalidade do artigo 2 inciso 2 da Emenda Constitucional n. 03/93, por estar em contrariedade
com o disposto nos artigos 1, 18, 60 inciso 4, 150, VI, a, e 154, I, todos da Constituição Federal” e com
relação a antiga CPMF onde concedeu a ordem liminar na ADIN 1496 e 1501 suspendendo a eficácia da
Emenda Constitucional , reconhecendo a plausibilidade da tese sustentada pelas confederações autoras
(ofensa ao art. 60, § 4º, c/c os arts. 195, § 4º, e 154, I, da CF ) “

Portanto, somente resta que a Corte Suprema venha em dar a palavra definitiva a respeito desta
contribuição instituída pela EC 21/99, pois o nosso Poder Judiciário Federal já mantém de forma
uniformizada a contrariedade da cobrança da CPMF pelo seu caráter eminentemente inconstitucional.

CONHEÇA O TEOR DAS PRINCIPAIS DECISÕES NO SITE DIREITO BANCÁRIO ON LINE :
www.direitobancario.com.br
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